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ASSOCIAGRO DE SECRETARIOS GERAS
DS PARLAMENTOS DE LINGUA PORTUGUESA






Estudo comparativo sobre o perfil dos Parlamentos, as suas estruturas orgânicas, distribuição de competências, metodologias de trabalho,

 tipologia de processos e recursos envolvidos

 (humanos, tecnológicos, financeiros)


I  -  A ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA
A  -  Sistema Político

1. Modelo do Estado


O modelo de Estado consagrado na Constituição da República Portuguesa é semi-
-presidencial.




Este modelo, ao nível dos textos constitucionais portugueses, teve precedentes na Carta Constitucional e na Constituição de 1933, e ao nível dos textos estrangeiros, recebeu influência mais directa da Constituição francesa de 1958.




Desde 1976, que a maioria da doutrina o define atendendo a quatro características essenciais do semi-presidencialismo:



-
Exercício do poder executivo repartido entre Presidente da República e Governo (chefiado por um Primeiro-Ministro);



-
Dupla responsabilidade do Governo perante o Parlamento e o Presidente da República;


-
Faculdade de o Presidente dissolver o Parlamento;



-
Eleição do Presidente da República por sufrágio universal.




De salientar, ainda, três características complementares (que, na sua maioria, se assumem como formas de controlo sobre actos):



-
Veto presidencial de eficácia absoluta sobre os actos legislativos do Governo e de eficácia suspensiva sobre os do Parlamento;



-
Autonomia legislativa do Governo e controlo político parlamentar;



-
Limites ao poder de referenda ministerial dos actos presidenciais (decretos de demissão do Governo, de veto político e de dissolução da Assembleia da República).




O semi-presidencialismo é um dos sistemas de governo mais sensível à influência da prática político-institucional e partidária e vários são os factores que podem contribuir para a sua evolução.



No caso português, o sistema tem variado em razão do reforço das competências que o Presidente, o Parlamento e o Governo vão ganhando ao longo dos diversos momentos históricos (revisões constitucionais e alterações no quadro partidário).




O período de 1976 a 1982 tem sido designado por “semi-presidencialismo de índole presidencial, ou por “semi-presidencialismo de equilíbrio de poderes” (face ao equilíbrio entre as competências dos diversos órgãos de soberania).




A primeira revisão constitucional, em 1982, introduziu alterações que fortaleceram a componente parlamentar (apesar do Presidente ter visto alargados alguns dos seus poderes: dissolução do Parlamento; aumento do elenco de leis sujeitas ao seu veto qualificado). 




O período de 1983 a 1987 tem sido designado por “semi-presidencialismo de índole parlamentar simples”. Durante o Governo de coligação designado por “Bloco Central” (1983-1985) houve um recuo do protagonismo do Presidente da República.




O período de 1987 a 1995 tem sido designado por “semi-presidencialismo de índole de Gabinete ou Primeiro-Ministro”, com semelhanças ao sistema britânico. As eleições de 1987 deram origem a um quadro maioritário de partido dominante. O Primeiro-Ministro aliava uma chefia do partido no poder a uma liderança do Governo e a um forte controlo da maioria parlamentar. O Presidente da República viu a sua função apagada (de 1987 a 1991, o Presidente da República coabitou e foi colaborante com o Governo; de 1991 a 1995 salienta-se o carácter conflituante das relações entre o Presidente da República e o Governo).




A segunda revisão constitucional, em 1989, veio introduzir o referendo possibilitando ao Presidente da República convocá-lo, apenas sob proposta do Governo ou do Parlamento.




A terceira revisão constitucional, em 1992, adaptou o ordenamento jurídico ao Tratado da União Europeia confirmando o protagonismo governamental e parlamentar no processo de decisão e de acompanhamento dos actos relativos à integração comunitária.




Em 1995 realizaram-se eleições para a Assembleia da República e em 1996 eleições presidenciais (do resultado das mesmas veio a verificar-se a existência de um Governo, uma maioria parlamentar e um Presidente).




O último período, de 1997 até à presente data, tem sido designado por “semi-
-presidencialismo de índole parlamentar mitigado ou atenuado” em razão do protagonismo relativo assumido pelo Governo.




A quarta revisão constitucional, em 1997, manteve os poderes presidenciais e alargou os poderes parlamentares (nomeadamente: acréscimo das matérias da reserva absoluta e relativa de competência legislativa da Assembleia da República e outorga à Assembleia da República uma reserva de aprovação de tratados; aumento das matérias sujeitas à disciplina de leis reforçadas pelo procedimento, o que reduz o poder da bancada parlamentar do Governo e transfere para o Parlamento a génese de certos actos legislativos de conteúdo qualificado, através de consenso alargado; reforço do controlo parlamentar sobre o processo de concretização dos fins inerentes à União Europeia).




Com a quinta revisão constitucional, em 2001, pretendeu-se, em particular, adaptar o texto constitucional de forma a possibilitar a ratificação pelo Estado português do Estatuto do Tribunal Penal Internacional (TPI) que o Governo havia, entretanto, assinado. Apesar desta revisão ter ido um pouco mais longe, não se verificaram alterações no equilíbrio das competências dos órgãos de soberania.

A sexta revisão constitucional, em 2004, aprofundou a autonomia político-
-administrativa das regiões autónomas, aumentando os poderes das respectivas Assembleias Legislativas e substituindo o Ministro da República pelo Representante da República, alterou normas como a relativa à vigência na ordem interna dos tratados e normas da União Europeia, aprofundou o princípio da limitação dos mandatos dos cargos políticos executivos e reforçou o princípio da não discriminação.


A sétima revisão constitucional, em 2005, teve como objectivo consagrar no texto constitucional a possibilidade de convocação e de efectivação de referendo sobre a aprovação de tratados que visem a construção e aprofundamento da união europeia.



Poder-se-á dizer, face ao exposto, que, apesar do semi-presidencialismo português ter evoluído para um quadro em que predominam as relações Parlamento-Governo em detrimento do Presidente, tal não significa que se tenha assistido a uma parlamentarização do sistema, em sentido estrito. O peso da legitimidade eleitoral directa do Presidente da República e o facto de a prática demonstrar que o mesmo não se coíbe de exercer os seu poderes de dissolução, veto e controlo da constitucionalidade, diferenciam a forma de Governo português das formas parlamentares racionalizadas.


2.
Entrada em vigor da Constituição


A Constituição da República Portuguesa entrou em vigor no dia 25 de Abril de 1976, de acordo com o disposto no seu artigo 296.º, inserido nas “Disposições finais e transitórias”.


3.
Data da última revisão constitucional


A Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de Agosto, aprovou a sétima e última revisão constitucional (aprovada, em 22 de Junho de 2005, pela Assembleia da República). Tratou-se de mais uma revisão constitucional extraordinária.


4.
Órgãos de Soberania


São órgãos de soberania: o Presidente da República, a Assembleia da República, o Governo e os Tribunais. A Constituição define a respectiva formação, composição, competência e funcionamento e consagra o princípio da separação e interdependência entre os órgãos de soberania (artigos 110.º e 111.º da Constituição).

B  -  O Parlamento no contexto constitucional


1.
Número de Câmaras e sua designação 


O Parlamento português é composto apenas por uma Câmara: “A Assembleia da República é a assembleia representativa de todos os cidadãos portugueses” (artigo 147.º da Constituição).



Na história constitucional portuguesa tivemos exemplos de Constituições com sistema bicameralista. Foi o que aconteceu com a Carta Constitucional de 29 de Abril de 1826 (artigo 14.º - “As Cortes compõem-se de duas câmaras: Câmara de Pares e Câmara de Deputados”). A Constituição de 4 de Abril de 1838 manteve o sistema das duas Câmaras (artigo 36.º - “As Cortes compõem-se de duas Câmaras: Câmara de Senadores e Câmara de Deputados”). O mesmo aconteceu com a Constituição de 21 de Agosto de 1911 (artigo 7.º - “O poder legislativo é exercido pelo Congresso da República, formado por duas Câmaras, que se denominam Câmara dos Deputados e Senado”). Por seu lado, quer as Cortes de acordo com a Constituição de 23 de Setembro de 1822 (artigo 32.º), quer a Assembleia Nacional, segundo a Constituição de 11 de Abril de 1933 (artigo 85.º) tinham estrutura monocameralista.


2.
Existem outros Órgãos que representem o Parlamento?


Ex.: Núcleos provinciais


Se existem, quais são? São eleitos ou nomeados? Principais competências?


Não


O artigo 13.º do Regimento da Assembleia da República estabelece que “O Presidente representa a Assembleia da República…”.
3. Tipo de eleição


Os deputados são eleitos por círculos eleitorais, de acordo com o sistema de representação proporcional, utilizando-se o método da média mais alta de Hondt na conversão dos votos em número de mandatos. O número de Deputados por cada círculo eleitoral (“plurinominal do território nacional, exceptuando o círculo nacional, quando exista” – n.º 2 do artigo 149.º da Constituição) é proporcional ao número de cidadãos eleitores nele inscritos.


São elegíveis os cidadãos portugueses eleitores, salvo as restrições que a lei eleitoral estabelecer (artigo 150.º da Constituição) e gozam de capacidade eleitoral activa os cidadãos portugueses maiores de 18 anos (n.º 1 do artigo 1.º da Lei Eleitoral da Assembleia da República) Não podem ser estabelecidos limites à conversão dos votos em mandatos por exigência de uma percentagem de votos nacional mínima. Os Deputados representam todo o país e não os círculos por que são eleitos (n.º 2 do artigo 152.º da Constituição).



A opção pelo sistema proporcional constitui um dos princípios fundamentais da Constituição em matéria de sistema político, sendo um dos elementos integrantes do princípio democrático. O sistema proporcional implica: a) que cada força política obtenha um número proporcional de Deputados aproximadamente igual à proporção dos votos que obteve; b) que toda a força política com um peso eleitoral que ultrapasse um limiar mínimo obterá representação parlamentar.


4.
Identifique os círculos eleitorais


A lei eleitoral para a Assembleia da República (Lei n.º 14/79, de 16 Maio, actualizada com as últimas alterações introduzidas pela Lei Orgânica nº 2/2001, de 25 de Agosto) estabelece que, para a eleição dos Deputados à Assembleia da República o território nacional se divide em círculos eleitorais. No continente, os círculos eleitorais coincidem com as áreas dos distritos administrativos (o nome é o mesmo e têm como sede as capitais dos respectivos distritos). As Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores têm cada uma um círculo eleitoral (com os mesmos nomes e com sede, respectivamente, no Funchal e em Ponta Delgada). Fora do território nacional, os eleitores são agrupados em dois círculos eleitorais: um para todo o território dos países europeus, outro para os restantes países e ambos com sede em Lisboa. (artigo 12.º).




Apesar do número total de Deputados ser de 230, o número total pelos círculos eleitorais do território nacional é de 226, distribuídos proporcionalmente ao número de eleitores de cada círculo, segundo o método da média mais alta de Hondt, de acordo com o critério de eleição estabelecido no artigo 16.º da Lei Eleitoral (artigo 13.º).




A cada um dos círculos eleitorais referidos no n.º 4 do artigo 12.º da mesma lei (dois círculos - fora do território nacional) correspondem dois deputados.


5.
Data das últimas eleições legislativas


As últimas eleições para a Assembleia da República foram realizadas em 20 de Fevereiro de 2005.


6.
Competências do Parlamento


A Assembleia da República tem competência política, legislativa, de fiscalização e tem, ainda, competência relativamente a outros órgãos [Alínea d) do artigo 156.º, artigos 161.º, 162.º, 163.º, 164.º, 165.º,169.º e n.º 2 do artigo 180.º da Constituição].

Competência política, legislativa e de fiscalização


A Assembleia da República tem competência para legislar sobre todas as matérias, excepto as que se referem à organização e funcionamento do Governo. Cabe-lhe, ainda, e só a ela legislar sobre determinadas matérias, no âmbito da reserva absoluta (exemplos: eleições dos titulares dos órgãos de soberania, referendos, defesa nacional, associações e partidos políticos, bases do sistema de ensino, orçamento do Estado – artigo 164.º). No âmbito da reserva relativa, existem matérias que apesar de serem da competência exclusiva da Assembleia da República, o Governo pode sobre elas legislar, mediante autorização legislativa (exemplos: direitos liberdades e garantias, crimes, penas e medidas de segurança, segurança social e serviço nacional de saúde, arrendamento rural e urbano, impostos e sistema fiscal, organização e competência dos tribunais – artigo 165.º).


Os diplomas aprovados pela Assembleia da República têm a designação de decretos. Estes diplomas depois de promulgados pelo Presidente da República [alínea b) do artigo 134.º] e de referendados, pelo Primeiro-Ministro [alínea a) do artigo 197.º e n.º 1 do artigo 140.º], são publicados sob a forma de leis (lei constitucional, lei orgânica ou lei – n.º s 1, 2 e 3 do artigo 166.º) Como regra, são aprovados, por maioria simples, embora se verifiquem excepções: as leis constitucionais (n.º 1 do artigo 286.º) têm de ser aprovadas por maioria de dois terços dos Deputados em efectividade de funções, as leis orgânicas (n.º 5 do artigo 168.º), têm de ser aprovadas, na votação final global, por maioria absoluta dos Deputados em efectividade de funções (exemplos: eleições dos titulares dos órgãos de soberania, regimes dos referendos, organização, funcionamento e processo do Tribunal Constitucional, organização da defesa nacional, aquisição, perda e reaquisição da cidadania portuguesa). As restantes deliberações da Assembleia têm a forma de resolução (n.º 5 do artigo 166.º). De referir ainda as moções (n.º 4 do artigo 166.º - exemplos: apreciação do programa do Governo e votação de moções de confiança e de censura do Governo).


A Assembleia da República tem competência para vigiar o cumprimento da Constituição e das leis e apreciar os actos do Governo e da Administração [alínea a) do artigo 162.º].




Constituído o Governo,
 depois de apurados os resultados das eleições para a Assembleia da República (eleições legislativas), o mesmo toma posse e apresenta o seu programa à Assembleia da República, que o aprecia, num período máximo de três reuniões plenárias e durante o respectivo debate a oposição pode propor a sua rejeição e o Governo pode solicitar a aprovação de uma moção de confiança (artigo 192.º).




Em qualquer momento e tendo em conta assuntos de relevante interesse nacional, o Governo pode solicitar a aprovação de uma moção de confiança, assim como, qualquer grupo parlamentar pode apresentar uma moção de censura ao Governo [artigos 193.º e 180.º, n.º 2, alínea i)]. A rejeição de moção de confiança, por maioria simples, ou a aprovação de moção de censura, por maioria absoluta dos Deputados em efectividade de funções, implicam a demissão do Governo [alíneas e) e f) do artigo 195.º].



Os grupos parlamentares podem, através de interpelação ao Governo, propor a abertura de dois debates, em cada sessão legislativa, sobre assuntos de política geral ou sectorial [artigo 180.º, n.º 2, alínea d)].



Os Deputados podem, quinzenalmente, durante as reuniões plenárias que se realizam com este objectivo, fazer perguntas ao Governo [artigo 156.º, alínea d)]. Podem, também, através de requerimentos, requerer e obter informações que considerem úteis para o exercício do mandato [artigo 156.º, alínea e)].



As matérias de interesse público relevante relacionadas com o cumprimento das leis ou dos actos do Governo e da Administração Pública podem dar origem a inquéritos parlamentares, cabendo à Assembleia da República constituir uma comissão eventual para cada caso.



Os Deputados podem, ainda, requerer a apreciação dos decretos-
-leis aprovados pelo Governo, excepto os relativos à sua competência exclusiva (artigo 169.º). Desta forma de fiscalização pode resultar a suspensão, total ou parcial, da vigência do decreto-lei apreciado, até à publicação da lei que o vier a alterar, o que a acontecer implicará a cessação da sua vigência.

Competência quanto a outros órgãos



-
Presidente da República: Toma posse perante a Assembleia da República [alínea a) do artigo 163.º]; não pode ausentar-se do país sem o consentimento da A.R., excepto no caso de viagem particular de duração não superior a cinco dias [n.º s 1 e 2 do artigo 129.º e alínea b) do artigo 163.º]; a Assembleia da República promove o respectivo processo de acusação por crimes praticados no exercício das suas funções [alínea c) do artigo 163.º].



-
Governo: Compete à Assembleia da República apreciar o seu programa; votar moções de confiança e de censura; decidir sobre a suspensão dos seus membros, no caso previsto no artigo 196.º “Efectivação da responsabilidade criminal dos membros do Governo”.


-
Regiões Autónomas: Compete à Assembleia da República aprovar os seus estatutos político-administrativos (artigo 226.º) e conceder às respectivas assembleias legislativas regionais autorização para legislar sobre determinadas matérias [alínea b) do n.º 1 do artigo 227.º].


-
Órgãos externos: A Assembleia da República intervém na eleição dos titulares de certos órgãos externos (total ou parcialmente). Compete-lhe eleger, segundo o sistema de representação proporcional: cinco membros do Conselho de Estado e os membros do Conselho Superior do Ministério Publico que lhe competir designar. Compete-lhe eleger, por maioria de dois terços dos Deputados presentes, desde que superior à maioria absoluta dos Deputados em efectividade de funções: dez juízes do Tribunal Constitucional, o Provedor de Justiça, o Presidente do Conselho Económico e Social, sete vogais do Conselho Superior de Magistratura, os membros da entidade de regulação da comunicação social e os membros de outros órgãos constitucionais cuja designação, nos termos da lei, lhe seja cometida (exemplo: Comissão Nacional de Eleições, Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos, Comissão Nacional de Protecção de Dados).

C  -  Organização do Parlamento


Identifique os vários órgãos do Parlamento:

1. Presidente 

1.1. Eleição


O Presidente da Assembleia da República é eleito por sufrágio directo, secreto e universal da totalidade dos Deputados em funções, pelo período da legislatura e pode renunciar ao cargo, mediante comunicação à Assembleia (em caso de renúncia procede-se a nova eleição, no prazo de 15 dias; a eleição do novo Presidente é válida pelo período restante da legislatura - artigo 15.º do Regimento da Assembleia da República, a seguir designado por RAR).


1.2.
Síntese das competências (na área política)


O Presidente representa a Assembleia da República, dirige e coordena os trabalhos e exerce autoridade sobre todos os funcionários e agentes e sobre as forças de segurança (n.º 1 do artigo 13.º do RAR). Também lhe cabe substituir interinamente o Presidente da República (artigo 132.º da Constituição e n.º 2 do artigo 13.º do RAR).


O Presidente da Assembleia da República tem vários tipos de competências: “Competência quanto aos trabalhos da Assembleia” (artigo 17.º do RAR), “Competência quanto às reuniões plenárias” (artigo 18.º do RAR), “Competência quanto aos Deputados” (artigo 19.º do RAR), “Competência relativamente a outros órgãos” (artigo 20.º do RAR).




Relativamente aos trabalhos da Assembleia, compete-lhe, designadamente: representar a Assembleia e presidir à Mesa; marcar as reuniões plenárias e fixar a ordem do dia, ouvida a Conferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares; admitir ou rejeitar as iniciativas; submeter à apreciação das comissões competentes os textos das iniciativas; promover a constituição das comissões; propor suspensões do funcionamento efectivo da Assembleia; presidir à Comissão Permanente, à Conferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares a à Conferência dos Presidentes das Comissões; mandar publicar do Diário da República as resoluções da Assembleia, assegurar o cumprimento do Regimento e das deliberações da Assembleia.


Quanto às reuniões plenárias, compete-lhe, designadamente: presidir, declarar a sua abertura, suspensão e encerramento e dirigir os trabalhos; conceder a palavra aos Deputados, membros do Governo e assegurar a ordem dos debates; pôr à discussão e votação as propostas e requerimentos admitidos. “Das decisões do Presidente tomadas em reunião plenária cabe sempre reclamação e recurso para o Plenário” (n.º 3 do artigo 18.º do RAR).


Quanto aos Deputados, compete-lhe, designadamente: julgar as justificações das faltas às reuniões plenárias; deferir pedidos de substituição temporária; receber e mandar publicar declarações de renúncia ao mandato.


Relativamente a outros órgãos, compete-lhe, designadamente: enviar ao Presidente da República, depois de aprovados: os decretos da Assembleia da República, para efeitos de promulgação e publicação e os tratados internacionais, para efeitos de ratificação; comunicar ao Presidente da República e ao Primeiro-Ministro os resultados das votações sobre moções de rejeição do programa do Governo e sobre moções de confiança e de censura ao Governo; marcar as reuniões plenárias em que os membros do Governo estarão presentes para responder a perguntas e pedidos de esclarecimentos de Deputados.
2. Mesa 

Vice-presidentes

Secretários

Vice-secretários


2.1.
Eleição


Os Vice-presidentes, Secretários e Vice-secretários são eleitos por sufrágio directo, secreto e universal da totalidade dos Deputados em funções, por legislatura.

2.2.
Síntese das competências


O Regimento da Assembleia da República regula no artigo 26.º, a competência geral da Mesa e no artigo 27.º, a competência quanto às reuniões plenárias. No âmbito da competência geral, compete à Mesa, designadamente: declarar a perda do mandato de qualquer Deputado; assegurar o desempenho dos serviços de secretaria; coadjuvar o Presidente no exercício das suas funções. 


Quanto às reuniões plenárias, compete à Mesa: integrar, de acordo com o Regimento, as iniciativas orais e escritas dos Deputados, dos grupos parlamentares e do Governo, decidir as questões de interpretação e integração de lacunas do Regimento e apreciar e decidir as reclamações relativas ao Diário.



Aos Vice-Presidentes compete, designadamente: aconselhar o Presidente no desempenho das suas funções; substituir o Presidente; exercer a vice-presidência da Comissão Permanente.


Aos Secretários compete, designadamente: proceder à verificação das presenças nas reuniões plenárias, verificar o quórum e registar as votações; organizar as inscrições dos Deputados e membros do Governo para uso da palavra.


Aos Vice-Secretários compete: substituir os Secretários nas suas faltas e impedimentos e servir de escrutinadores.


3.
Plenário


3.1.
Número de Deputados


O número total de Deputados é de 230 (número máximo, nos termos do artigo 148.º da Constituição)


3.2.
Síntese das competências 


O Plenário tem competência, designadamente, para: deliberar sobre a perda de mandato de um Deputado havendo recurso (n.º 7 do artigo 4.º do RAR); apreciar reclamação ou recurso das decisões do Presidente no âmbito da sua competência quanto às reuniões plenárias (n.º 3 do artigo 18.º do RAR); proceder ao debate das iniciativas que lhe são apresentadas (artigo 141.º do RAR); deliberar avocar a si a votação na especialidade de projectos ou propostas de lei, a requerimento de, pelo menos, 10 Deputados (artigos 160.º e 164.º do RAR); aprovar ou rejeitar em votação final global, o texto aprovado na especialidade em comissão (n.º 2 do artigo 165.º do RAR); apreciar a autorização solicitada pelo Presidente da República para a declaração do estado de sítio ou do estado de emergência, nos termos do artigo 19.º, da alínea d) do artigo 134.º e do artigo 138.º da Constituição (artigo 181.º do RAR), bem como apreciar a aplicação da declaração do estado de sítio ou do estado de emergência “nos 15 dias subsequentes ao termo destes” (n.º 1 do artigo 190.º do RAR); discutir na generalidade e na especialidade as convenções e os tratados sujeitos à aprovação da Assembleia da República, nos termos da alínea i) do artigo 161.º da Constituição (n.º 1 do artigo 210.º do RAR); apreciar a Conta Geral do Estado e os relatórios de execução dos planos (n.º 1 do artigo 227.º do RAR); realizar o debate mensal com o Primeiro-
-Ministro, em princípio, na primeira semana de cada mês (n.º 1 do artigo 239.º do RAR); efectuar perguntas ao Governo nas reuniões quinzenais organizadas para o efeito (n.º 1 do artigo 240.º do RAR); apreciar, quando for caso disso, as petições, procedendo a um debate para o efeito, que se inicia “com a apresentação do relatório da comissão, intervindo seguidamente um representante de cada grupo parlamentar por tempo a fixar pela Conferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares” (artigo 252.º do RAR); fixar a data para a comissão apresentar relatório, nos casos em que haja sido deliberada a realização de inquérito parlamentar e prorrogar o respectivo prazo (n.º s 2 e 3 do artigo 257.º do RAR); pronunciar-se sobre a urgência solicitada para qualquer iniciativa, após parecer da comissão competente (n.º 3 do artigo 285.º do RAR); apreciar eventuais recursos sobre a interpretação do Regimento e integração de lacunas (artigo 289.º do RAR); apreciar, discutir e votar: “o orçamento anual das receitas e despesas da Assembleia da República e os orçamentos suplementares”, bem como “o relatório e a conta de gerência, acompanhados do parecer do Tribunal de Contas” [artigo 4.º da Lei de organização e funcionamento dos serviços da Assembleia da República – LOFAR
)].

Cabe-lhe, ainda, como órgão supremo da Assembleia da República, apreciar, discutir e votar tudo o que não for expressamente atribuído a outro órgão.


4.
Comissões

4.1.
Comissão Permanente


4.1.1.
Como se constitui?

A Comissão Permanente constitui-se pela apresentação de uma iniciativa (um Projecto de Resolução) que é apreciada e votada no Plenário. O Projecto de Resolução 44/X/1 da autoria do Presidente da Assembleia da República sobre “Constituição da Comissão Permanente”, aprovado em 15 de Junho de 2005, estabelece a composição da Comissão Permanente na actual legislatura. Esta iniciativa deu origem à Resolução da Assembleia da República n.º 45/2005, publicada no Diário da República de 29 de Junho.


4.1.2.
Funcionamento



A Comissão Permanente funciona fora do período de funcionamento efectivo da Assembleia da República, durante o período em que ela se encontrar dissolvida, e nos restantes casos previstos no artigo 179.º da Constituição (artigo 42.º do RAR).


4.1.3.
Composição


Esta Comissão é presidida pelo Presidente da Assembleia da República e composta pelos Vice-Presidentes e por Deputados indicados por todos os partidos, atendendo à respectiva representatividade na Assembleia (artigos 179.º da Constituição e 43.º do Regimento). Nos termos da citada Resolução da Assembleia da República n.º 45/2005, de 29 de Junho, a Comissão Permanente na actual legislatura é composta por 37 Deputados, distribuídos do seguinte modo: 19 (PS), 12 (PSD), 2 PCP), 2 (PP), 1 (BE) e 1 (PEV).


4.1.4.
Síntese das competências


Compete à Comissão Permanente, designadamente: vigiar pelo cumprimento da Constituição e das leis acompanhar a actividade do Governo e da Administração; promover a convocação da Assembleia sempre que seja necessário; preparar a abertura da sessão legislativa; dar assentimento à ausência do Presidente da República do território nacional e autorizá-lo a declarar o estado de sítio ou o estado de emergência, a declarar a guerra e a fazer a paz; elaborar o seu regulamento (n.º 3 do artigo 179.º da Constituição e artigo 44.º do RAR).

4.2.  Comissões Especializadas Permanentes

	Designação

	Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

	Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas

	Assuntos Europeus

	Defesa Nacional

	Orçamento e Finanças

	Assuntos Económicos, Inovação e Desenvolvimento Regional

	Poder Local, Ambiente e Ordenamento do Território

	Educação, Ciência e Cultura 

	Obras Públicas, Transportes e Comunicações

	Saúde

	Trabalho e Segurança Social

	Ética


4.2.1. Subcomissões
No âmbito da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias:

Justiça e Assuntos Prisionais 

Administração Interna 

Direitos Fundamentais e Comunicação Social 

Igualdade de Oportunidades 

No âmbito da Comissão de Assuntos Económicos, Inovação e Desenvolvimento Regional:

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 

Turismo 

No âmbito da Comissão de Poder Local, Ambiente e Ordenamento do Território:

Criação de Novos Municípios, Freguesias, Vilas e Cidades 

Descentralização 

No âmbito da Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicações:

Segurança Rodoviária

                     4.3.  Comissões Eventuais

O Regimento da AR prevê a existência de Comissões Eventuais e Comissões Parlamentares de Inquérito.
4.3.1 Como se constituem?
As Comissões Eventuais são constituídas para qualquer fim determinado e a iniciativa de constituição pode ser exercida por um mínimo de 10 Deputados.
As Comissões Parlamentares de Inquérito podem ter por objecto qualquer matéria de interesse público relevante para o exercício das atribuições da Assembleia da República e têm por função vigiar o cumprimento da Constituição e das Leis e apreciar os actos do Governo e da Administração.

A iniciativa pode surgir a requerimento de um quinto dos Deputados em efectividade de funções até ao limite de um por Deputado e por sessão legislativa, caso que a comissão é obrigatoriamente constituída; aos grupos parlamentares e Deputados não constituídos em grupo parlamentar; ás comissões permanentes; a um décimo do n.º de Deputados, pelos menos; e, ao Governo, através do Primeiro-ministro.

5.   Conferência dos Presidentes  dos Grupos Parlamentares
       5.1. Síntese das competências
À   Conferência   dos   Representantes   dos   Grupos  Parlamentares   compete,                     designadamente: marcar as reuniões plenárias e fixar a ordem do dia.
6.   Conferência dos Presidentes das Comissões Especializadas

      6.1. Síntese das competências

Acompanhar os aspectos funcionais da actividade das Comissões, avaliar as condições gerais do processo legislativo e a boa execução das leis.

Participar na coordenação dos aspectos de organização funcional e de apoio técnico às Comissões.

Avaliar as condições gerais do processo legislativo, na óptica da boa elaboração das leis e da eficiência dos trabalhos parlamentares.

Elaborar relatório semestral de progresso relativo à aprovação e entrada em vigor das leis, bem como das consequentes normas de aplicação.

Elaborar relatório anual avaliativo do grau de execução das leis.

D - Órgãos de Administração
1. O Presidente
1.1. Síntese das competências (na área de gestão e administração)
O Presidente da Assembleia da República superintende na administração da Assembleia da República.

2. O Conselho de Administração
2.1 Constituição 
O Conselho de Administração é constituído por um representante de cada grupo parlamentar, pelo Secretário-Geral da Assembleia da República e por um representante dos funcionários parlamentares, ou um seu substituto (n.º s 1 e 4 do artigo 14.º da LOFAR).

2.2 Composição

	José Manuel Lello Ribeiro de Almeida
	PS
	Presidente

	Jorge Fernando Magalhães da Costa
	PSD
	Vogal

	Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes
	PCP
	Vogal

	João Guilherme Nobre Prata Fragoso Rebelo
	CDS-PP
	Vogal

	Helena Maria Moura Pinto
	BE
	Vogal

	Francisco Miguel Baudoin Madeira Lopes
	PEV
	Vogal

	Maria Adelina de Sá Carvalho 
	Secretária-Geral
	Vogal

	Victor Madeira
	Funcionários Parlamentares
	Vogal


	

	


2.3 Síntese das competências
Compete ao Conselho de Administração, designadamente: pronunciar-se sobre a política geral de administração e os meios necessários à sua execução; pronunciar-se, sob proposta do Secretário-Geral da Assembleia da República, sobre a abertura de concursos de pessoal; pronunciar-se sobre a adjudicação de obras ou aquisição de bens e serviços cujos encargos sejam superiores a 12 500 euros; elaborar os planos de actividades, plurianuais e anuais, as propostas de orçamento, o relatório e conta da Assembleia da República e as propostas de resolução relativas à estrutura orgânica dos serviços da Assembleia da República, ao quadro do seu pessoal e ao estatuto dos funcionários parlamentares; exercer a gestão financeira da Assembleia da República (sem prejuízo do disposto no artigo 54.º da LOFAR); emitir parecer vinculativo nos casos previstos na lei (artigo 15.º da LOFAR).

3. Secretário-Geral

3.1. Estatuto

O Secretário-Geral da Assembleia da República é nomeado e exonerado (a todo o tempo) pelo Presidente da Assembleia da República, em comissão de serviço e pelo período da legislatura, obtido o parecer favorável do Conselho de Administração permanecendo em funções até à nomeação do novo Secretário-Geral.

Não pode exercer actividades profissionais privadas nem desempenhar outras funções públicas, salvo as que resultem de inerência ou de actividades de reconhecido interesse público cujo exercício seja autorizado por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

Nas suas faltas e impedimentos, é substituído pelo adjunto do Secretário-Geral que, sob sua proposta, for designado pelo Presidente da Assembleia da República. 

A remuneração do Secretário-Geral da Assembleia da República é igual ao vencimento base fixado para o cargo de director-geral, acrescido da diferença entre o vencimento deste e o de subdirector-geral, sendo devidos os demais abonos atribuídos ao cargo de director-geral, designadamente as despesas de representação. As despesas de representação não são acumuláveis com despesas de representação de qualquer outro cargo. 

Quando o Secretário-Geral da Assembleia da República for magistrado ou funcionário da Administração, não se considera aberta vaga no quadro de origem, podendo o respectivo lugar ser provido interinamente. 


3.2. Síntese das Competências

O Secretário-Geral da Assembleia da República superintende em todos os serviços da Assembleia da República e coordena-os, submetendo a despacho do Presidente da Assembleia da República os assuntos cuja decisão não esteja no âmbito da sua competência. 


3.3. Estão previstos Secretários-Gerais Adjuntos?
Se sim, quantos? Com que atribuições?

O Secretário-Geral da Assembleia da República dispõe de um serviço de apoio próprio, sendo coadjuvado no exercício das suas funções por dois adjuntos do Secretário-Geral que exercem as funções decorrentes das competências que lhes forem delegadas ou subdelegadas pelo Secretário-Geral.



3.4. Como é constituído o seu Gabinete de Apoio?

O Secretário-Geral da Assembleia da República dispõe de um serviço de apoio próprio, sendo coadjuvado no exercício das suas funções por dois adjuntos do Secretário-Geral e por um secretariado constituído por três secretários. 

E  -  Deputados e grupos parlamentares
1.   Número de Deputados : 230 Deputados.
………………………………………………….
2.   Distribuição dos Deputados na actual Legislatura

	Partidos/Coligações
	N.º Deputados
	Homens
	Mulheres

	Partido Socialista
	121
	77
	44

	Partido Social-Democrata
	75
	70
	5

	Partido Comunista Português
	12
	10
	2

	Centro Democrático Social – Partido Popular
	12
	11
	1

	Bloco de Esquerda
	8
	4
	4

	Partido Ecologista “Os Verdes”
	2
	1
	1


3.         Componentes do Estatuto Remuneratório dos Deputados

3.1. Número de Mensalidades

Os Deputados percebem mensalmente um vencimento correspondente a 50% do vencimento do Presidente da República, durante 12 meses e ainda mais 2 vencimentos extraordinários pagos em Junho e Novembro.

3.2. Despesas de representação

       Casos em que se verificam

Os Vice-Presidentes da A.R. e os membros do Conselho de Administração têm direito a um abono mensal para despesas de representação no montante de 25% do respectivo vencimento;

Os Presidentes dos Grupos Parlamentares e os Secretários da Mesa têm direito a um abono mensal para despesas de representação no montante de 20% do respectivo vencimento;

Os Vice-Presidentes dos Grupos Parlamentares, os Presidentes das Comissões Parlamentares permanentes e os Vice-Secretários da Mesa têm direito a um abono para despesas de representação no montante de 15% do respectivo vencimento;

Os restantes Deputados têm direito a um abono mensal para despesas de representação no montante de 10% do respectivo vencimento, desde que não exerçam regularmente qualquer actividade económica, remunerada ou de natureza liberal.

3.3. Ajudas de custo

       Situações em que se verificam

Os Deputados auferem ajudas de custo sempre que estejam presentes nos trabalhos parlamentares, e de acordo com os seguintes critérios: 

Os Deputados que residam fora dos concelhos de Lisboa, Oeiras, Cascais, Loures, Sintra, Vila Franca de Xira, Almada, Seixal, Barreiro, e Amadora têm direito à ajuda de custo fixada para os membros do Governo, abonada por cada dia de presença em reunião plenária, de comissões ou em outras reuniões convocadas pelo Presidente da Assembleia da República e mais dois dias por semana;

Os Deputados que residam nos concelhos acima referidos têm direito a um terço da ajuda de custo fixada no ponto anterior;

Os Deputados residentes em círculo diferente daquele por que foram eleitos têm direito, durante o funcionamento efectivo da Assembleia da República, a ajudas de custo, até 2 dias por semana, nas deslocações que, para o exercício das suas funções, efectuem ao círculo por onde foram eleitos;

Às deslocações de Deputados, em representação da Assembleia da República, quer no País quer no estrangeiro é-lhes aplicado o regime de ajudas de custo previsto na Resolução da A.R. nº  57/2004.

3.4. Regime de assistência na doença

Os Deputados, beneficiam do regime de previdência social mais favorável aplicável ao funcionalismo público.

No caso de os Deputados optarem pelo regime de previdência da sua actividade profissional, cabe à Assembleia da República a satisfação dos encargos que corresponderiam à entidade patronal. 

Quando em missão oficial no estrangeiro os Deputados têm direito a um seguro de vida.

Todos os Deputados beneficiam de seguros de saúde, de acidentes pessoais e de assistência em viagem.

3.5. Regime de Aposentação

Os Deputados beneficiam do regime geral de aposentação, público ou privado, de acordo com a opção manifestada. 

3.6. Outros

Os Deputados à Assembleia da República têm direito a uma subvenção mensal vitalícia desde que tenham exercido os cargos ou desempenhado as respectivas funções após 25 de Abril de 1974 durante 12 ou mais anos, consecutivos ou interpolados.

A subvenção mensal vitalícia é calculada à razão de 4% do vencimento base correspondente à data da cessação de funções do cargo em cujo desempenho o seu titular mais tempo tiver permanecido, por ano de exercício, até ao limite de 80%.

Quando o beneficiário da subvenção perfaça 60 anos de idade ou se encontre incapacitado, a percentagem referida no número anterior passará a ser de 8%.

A subvenção mensal vitalícia é automaticamente actualizada nos termos da actualização do vencimento base do seu cálculo.

A subvenção só pode ser processada quando o titular do cargo perfaça 55 anos de idade.

Não existe da parte do Deputado qualquer contribuição financeira para esta subvenção.

A subvenção é cumulável com a pensão de aposentação ou de reforma a que o titular tenha igualmente direito.

Subsídio de reintegração :

Aos Srs. Deputados que não tiverem completado 12 anos de exercício de funções é atribuído um subsídio de reintegração correspondente a tantos vencimentos quantos os semestres em que tiverem desempenhado a função de Deputado, de montante igual ao vencimento mensal à data da cessação de funções.

O subsídio de reintegração só é processável a partir de 90 dias a contar da cessação de funções e deixa de ser devido se o respectivo titular reassumir a função ou ocupar qualquer dos cargos referidos no artº 26º da Lei nº 4/85, 9 de Abril, na nova redacção dada pelo artº 1º da Lei nº 16/87, de 1 de Junho.

O titular deste subsídio que reassuma a função ou um dos cargos atrás referidos, antes de decorrido o dobro do período de reintegração, devolverá metade do subsídio que tiver recebido entre a cessação das anteriores e o início das novas funções, à razão de um quarto do montante mensal deste subsídio por cada mês, a contar do início das novas funções.

Os titulares do subsídio de reintegração que assumam ou reassumam a função ou um dos cargos atrás referidos e, em razão disso, venham a adquirir direito à subvenção mensal vitalícia restituirão o montante do subsídio de reintegração, por desconto mensal naquela subvenção não superior a um quarto do respectivo montante.

Este subsídio não pode ser atribuído mais de uma vez ao respectivo titular relativamente ao mesmo período de tempo de mandato.

4.      De que outro tipo  de benefícios ou abonos dispõem os  Deputados ?  

No exercício das suas funções, os Deputados têm direito a utilizar gratuitamente serviços postais e sistemas de telecomunicações, bem como à utilização da rede informática parlamentar e de outras redes electrónicas de informação;

Os Deputados têm ainda direito à atribuição de subsídios para deslocações de acordo com os seguintes critérios:

Os Deputados se residentes no seu Círculo Eleitoral e dentro dos concelhos que se referem no nº 1 do artº 17º da Lei nº 4/85, complementada com a Lei nº 102/88, têm direito ao pagamento dos kms percorridos entre a sua residência e a Assembleia da República e volta, por cada dia de presença de trabalhos parlamentares;

Se residem no seu Círculo Eleitoral mas fora dos concelhos referidos, têm direito ao pagamento dos kms correspondentes a uma viagem semanal de ida e volta entre a residência e a Assembleia da República;

Os Deputados residentes nas regiões autónomas têm direito ao custo de uma viagem de avião de ida e volta por semana entre o aeroporto da residência e Lisboa acrescido da importância da deslocação entre o aeroporto e a residência;

Os Deputados residentes fora do seu Círculo Eleitoral e dentro dos concelhos que se referem no nº 1 do artº 17º da Lei nº 4/85, complementada com a Lei nº 102/88, têm direito ao pagamento dos Kms percorridos entre a sua residência e a Assembleia da República e volta por cada dia de presença de trabalhos parlamentares acrescido de duas viagens mensais de ida e volta entre a capital do distrito do círculo eleitoral de origem e a residência;

Se residente fora do seu círculo eleitoral e fora dos concelhos referidos têm direito ao pagamento dos kms correspondentes a uma viagem semanal da ida e volta entre a residência e a Assembleia da República, acrescido das duas viagens mensais à capital de distrito;

Os Deputados têm direito para deslocações em trabalho político no seu círculo eleitoral, ao pagamento dos kms correspondentes à média verificada entre a capital de distrito e as respectivas sedes de concelhos, por cada semana;

Cada Deputado eleito pelos círculos da Emigração da Europa e resto do Mundo pode despender até ao limite de metade da verba fixada para o respectivo círculo no orçamento da Assembleia da República.

Têm ainda direito ao abono de ajudas de custo e ao pagamento do respectivo alojamento, nos termos da Resolução da A.R. nº 57/2004;

Cada Deputado pode despender, para despesas de deslocação em trabalho político no território nacional um valor correspondente ao produto da multiplicação da distância em quilómetros entre Lisboa e as respectivas capitais de Distrito, pelo quantitativo fixado na lei geral para pagamento do quilometro percorrido em automóvel próprio, sendo essa distância multiplicada por 2 em relação às cidades do continente e por 1,5 em relação às cidades das Regiões Autónomas (Açores e Madeira).

5. Que direitos estão previstos para os antigos Presidentes e ex-Deputados?
Os antigos Deputados que tenham exercido o respectivo mandato durante, pelo menos, 4 anos têm direito a um cartão de identificação próprio e ainda a livre-trânsito no edifício da Assembleia da República;

Os ex-Presidentes gozam de estatuto próprio;

Aos ex-Presidentes da A. R. que se mantenham no exercício do mandato de Deputado é atribuído nas instalações da A.R. um gabinete próprio, sendo apoiado por um funcionário da sua livre escolha, a destacar do quadro de pessoal.

6.   Grupos Parlamentares


      6.1. Quantos existem na actual Legislatura 




Na actual legislatura (X Legislatura) existem seis grupos parlamentes: 

	DESIGNAÇÃO

	Grupo Parlamentar do Partido Socialista

	Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata

	Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português

	Grupo Parlamentar do Partido Popular

	Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda

	Grupo Parlamentar do Partido Ecologista os Verdes



     6.2. Indique o número mínimo de Deputados que podem constituir um G.P.




Dois é o número mínimo de Deputados que podem constituem um Grupo Parlamentar (conjugação dos artigos 7.º, 8.º e 9.º do Regimento da Assembleia da República)

7.  Grupos Parlamentares de Amizade 

Na actual Legislatura ainda não foram formados quaisquer Grupos Parlamentares de Amizade.
F  -  Serviços do Parlamento
1. Organograma
Indique as principais competências de cada serviço.
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2. Serviço de Segurança

      Caracterize sumariamente

O Serviço de Segurança constitui a estrutura especialmente encarregada da prevenção, controlo, vigilância, protecção e defesa das instalações e dos bens da Assembleia da República, dos seus serviços e das pessoas que nela exercem funções e permanecem. O pessoal auxiliar, no exercício das suas funções de vigilância, colabora com o Serviço de Segurança, sem prejuízo do seu enquadramento orgânico nos serviços. 

A segurança é prestada de forma permanente por um destacamento da Guarda Nacional Republicana e outro da Polícia de Segurança Pública. As condições de permanência e de actuação da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segurança Pública são definidas em regulamento aprovado pelo Presidente da Assembleia da República, sob proposta do Secretário-Geral da Assembleia da República, ouvidos os respectivos Comandos-Gerais. 

3. Outros 

Não se aplica.
G   -   Auditor Jurídico

Existe?

Em caso afirmativo caracterize:
1. A forma de designação.
O cargo de auditor jurídico será exercido por um procurador-geral-adjunto, nomeado e exonerado nos termos do Estatuto do Ministério Público, ouvido o Presidente da Assembleia da República.
2. As competências.

               O auditor jurídico exerce funções no domínio de consulta jurídica e de contencioso administrativo. Compete-lhe assim, em matéria consultiva, emitir pareceres jurídicos sobre os assuntos que lhe forem submetidos pelo Presidente da Assembleia da República. Em matéria de contencioso administrativo tem competências para preparar os projectos de respostas aos recursos contenciosos em que seja citado o Presidente da Assembleia da República, acompanhar os respectivos processos e neles promover as diligências necessárias; instruir processos de sindicância, inquérito ou disciplinares, sempre que para tanto se torne conveniente a nomeação de pessoa com formação jurídica; acompanhar e promover as necessárias diligências em quaisquer outros processos em que a Assembleia seja interessada. 

H  -  Textos legais de referência
1. Identifique os principais textos, data e meio de publicação:

a. Constituição

Disponível na internet - http://www.parlamento.pt/const_leg/crp_port/index.html
Disponível em livro - Constituição da República Portuguesa - Quinta revisão 2001

Decreto Constitucional n.º 1/VIII publicado no Diário da Assembleia da República, II Série A, n.º 15, de 12 de Novembro de 2001

Lei Constitucional n.º 1/2001 publicada no Diário da República, I Série A, n.º 286, de 12 de Dezembro

b. Regimento

Disponível na internet: http://www.parlamento.pt/const_leg/regimento/index.html
Disponível em livro – Regimento da Assembleia da República, Março 2003

Resolução publicada no Diário da Assembleia da República, II Série A, n.º 57 – Suplemento, de 11 de Janeiro de 2003

Resolução da Assembleia da República nº 2/2003 publicada no Diário da República, I Série A, n.º 14, de 17 de Janeiro

c. Lei Orgânica
Disponível na internet: http://www.parlamento.pt/conhecer/lofar.html
Disponível em livro: Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República e Regulamentação Complementar, Maio 2005
Decreto da Assembleia n.º 59/IX publicado no Diário da Assembleia da República, II Série A, n.º 107, de 1 de Julho de 2003

Lei n.º 28/2003 publicada no Diário da República, I Série A, n.º 174, de 30 de Julho

d. Estatuto dos Deputados
Disponível na Internet: http://www.parlamento.pt/const_leg/estatuto_deputados/index.html

Disponível em livro – Colectânea Parlamentar, Novembro 2004
Decreto da Assembleia n.º 44/VIII publicado no Diário da Assembleia da República, II Série A, n.º 19, de 14 de Dezembro de 2000 e Decreto da Assembleia n.º 55/IX publicado no Diário da Assembleia da República, II Série A, n.º 102, de 12 de Junho de 2003

Lei n.º 3/2001 publicada no Diário da República, I Série A, n.º 46, de 23 de Fevereiro alterada pela Lei n.º 24/2003 publicada no Diário da República, I Série A, n.º 152, de 4 de Julho

e. Regulamento de acesso, circulação e permanência nas instalações

Disponível em livro – Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República e Regulamentação Complementar, Maio 2005
Despacho n.º 1/93 publicado no Diário da Assembleia da República, II Série C, n.º 22, de 22 de Março de 1993, com as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 124/VII, publicado no Diário da Assembleia da República, II Série C, n.º 17, de 28 de Fevereiro de 1998

f. Regulamento dos Grupos de Amizade

Disponível em livro – Colectânea Parlamentar, Novembro 2004

Resolução publicada no Diário da Assembleia da República, II Série A, n.º 59, de 18 de Janeiro de 2003

Resolução da Assembleia da República n.º 6/2003 publicada no Diário da República, I Série A, n.º 20, de 24 de Janeiro de 2003

g. Outros
Não se aplica.
I.    Presença em Organismos Internacionais
   1.  Filiação em Organismos Internacionais e/ ou Regionais
1.1. Identifique 

Assembleia Interparlamentar do Fórum dos Parlamentos de Língua Portuguesa

Assembleia Parlamentar da NATO

Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa

Assembleia Parlamentar da OSCE

Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica

Assembleia da União Europeia Ocidental

União Inter Parlamentar

       1.2.  Constituição das  Delegações


   1.2.1. Número de Deputados

Assembleia Interparlamentar do Fórum dos Parlamentos de Língua Portuguesa: 5 membros efectivos e 5 suplentes.

Assembleia Parlamentar da NATO:  7 membros efectivos e 7 suplentes.

Assembleia Parlamentar do CE: 7 membros efectivos e 7 suplentes.

Assembleia Parlamentar da OSCE: 6 membros efectivos e 2 suplentes.

Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica: 3 membros efectivos e 2 suplentes.

Assembleia da UEO: 7 membros efectivos e 7 suplentes (mesma delegação que ao CE)

UIP: 8 membros efectivos e 3 suplentes.

                1.2.2. Forma de designação

Eleição em Plenário em listas propostas pelos grupos parlamentares de acordo com a composição da AR. 

       1.3.  Indique o nome do Chefe de cada uma das Delegações e o respectivo Partido


Assembleia Interparlamentar do Fórum dos PLP: Dep. Vítor Ramalho (PS)



Assembleia Parlamentar da NATO:  Dep. José Lello (PS)

Assembleia Parlamentar do CE: Dep. Vera Jardim (PS)
Assembleia Parlamentar da OSCE: Dep. João Soares (PS)

Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica: Dep. José Apolinário (PS)

Assembleia da UEO: Dep. Vera Jardim (PS) 

UIP: Dep. João Cravinho (PS)
2. Acordos e Protocolos celebrados com outros Parlamentos ou Instituições
2.1. Identifique quais

ANGOLA

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia Nacional de Angola e a Assembleia da República de Portugal (14 de Março de 2003)

CABO VERDE

· Protocolo de Cooperação assinado entre a Assembleia da República Portuguesa e a Assembleia Nacional de Cabo Verde (7 de Março de 1995)

· Aditamento ao Protocolo de Cooperação, assinado em 7 de Março de 1995, entre a Assembleia da República Portuguesa e a Assembleia Nacional de Cabo Verde (8 de Março de 1997)

· Aditamento ao Protocolo de Cooperação, assinado em 8 de Março de 1997, entre a Assembleia da República Portuguesa e a Assembleia Nacional de Cabo Verde (7 de Junho de 2002)

GUINÉ-BISSAU

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Portugal e a Assembleia Popular da República da Guiné-Bissau (19 de Dezembro de 1997)

MOÇAMBIQUE

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Portugal e a Assembleia da República de Moçambique (17 de Outubro de 1996)

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Portugal e a Assembleia Nacional da República Democrática de São Tomé e Príncipe (27 de Junho de 2000)

TIMOR-LESTE

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Portugal e o Conselho Nacional de Timor-Leste (17 de Novembro de 2000)

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Portugal e a Assembleia Constituinte de Timor-Leste (14 de Fevereiro de 2002)

· Aditamento ao Protocolo de Cooperação, assinado em 14 de Fevereiro de 2002, entre a Assembleia da República de Portugal e a Assembleia Constituinte de Timor-leste (9 de Fevereiro de 2004)

2.2. Objectivos

ANGOLA

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia nacional de Angola e a Assembleia da República de Portugal (14 de Março de 2003)

Objectivos e Princípios: …Reforço da ordem democrática existente em cada um dos países e consolidação dos laços culturais, de amizade, solidariedade e cooperação no domínio parlamentar.

Domínios da cooperação: a) intercâmbio parlamentar através de delegações parlamentares e de missões técnicas; b) realização de um seminário anual sobre as delegações parlamentares bilaterais ou sobre outros temas de interesse comum, alternadamente, em Lisboa e em Luanda; c) realização de consultas e acções comuns no âmbito do Fórum dos Parlamentos de Língua Portuguesa; d) acções de formação tendo em vista a modernização da actividade parlamentar.

CABO VERDE

· Protocolo de Cooperação assinado entre a Assembleia da República Portuguesa e a Assembleia Nacional de Cabo Verde (7 de Março de 1995)

Objectivos e Princípios: Desenvolvimento e reforço das relações entre os dois países, designadamente através do estabelecimento de um quadro de cooperação no domínio parlamentar. Intercâmbio de experiências, no âmbito da actividade parlamentar, designadamente através de delegações parlamentares e de missões técnicas; troca de informação sobre a reforma parlamentar; apoio técnico ao projecto de reforma do parlamento caboverdiano, designadamente através do envio a Cabo Verde de missões (curta duração) de técnicos ou de especialistas; cursos de formação em Portugal e em Cabo Verde.

· Aditamento ao Protocolo de Cooperação, assinado em 7 de Março de 1995, entre a Assembleia da República Portuguesa e a Assembleia Nacional de Cabo Verde (8 de Março de 1997)

Intercâmbio de experiências, conhecimentos e informações no âmbito da respectiva actividade parlamentar, nomeadamente através da recíproca disponibilidade das suas bibliotecas, dos seus registos mecanográficos e centros de dados, do recíproco acesso às inovações tecnológicas de cada Parte e de um esforço comum de racionalização do processamento legislativo, bem como através da troca de delegações, missões técnicas e outras formas de cooperação e contacto. Introdução de suportes informáticos e outras novas tecnologias, Internet e outros meios informáticos, bem como suportes técnicos necessários à entrada em funcionamento dos mesmos.

· Aditamento ao Protocolo de Cooperação, assinado em 8 de Março de 1997, entre a Assembleia da República Portuguesa e a Assembleia Nacional de Cabo Verde (7 de Junho de 2002)

Criação da Comissão Mista Permanente da Assembleia Nacional de Cabo Verde e da Assembleia da república de Portugal com vista a: superintender na execução do Protocolo de Cooperação e seu aditamento e discutir problemas da sua aplicação; estudar cenários e meios técnicos e financeiros que asseguram a cooperação parlamentar; avaliar o grau de execução, etc..

GUINÉ-BISSAU

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Portugal e a Assembleia Popular da República da Guiné-Bissau (19 de Dezembro de 1997)

Intercâmbio de experiências e conhecimentos no âmbito da actividade parlamentar, privilegiando a recíproca disponibilidade dos respectivos centros de dados, a modernização dos meios e a racionalização dos processos legislativos e outros, designadamente troca de delegações, missões técnicas e outras formas de cooperação; consultas mútuas bem matérias parlamentares; troca de missões técnicas, de assessoria e formação profissional nos domínios do apoio ao plenário, gestão e administração, informática, biblioteca, documentação e arquivo; Formação e estágios; Internet e outros

MOÇAMBIQUE

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Portugal e a Assembleia da República de Moçambique (17 de Outubro de 1996)

Intercâmbio de experiências e conhecimentos no âmbito da actividade parlamentar, privilegiando a recíproca disponibilidade dos respectivos centros de dados, a modernização dos meios e a racionalização dos processos legislativos e outros, designadamente troca de delegações, missões técnicas e outras formas de cooperação; troca de missões técnicas, de assessoria e formação profissional nos domínios do apoio ao plenário, gestão e administração, informática, biblioteca, documentação e arquivo; Formação e estágios; Internet e outros; Criação de uma Comissão Mista.

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Portugal e a Assembleia Nacional da República Democrática de São Tomé e Príncipe (27 de Junho de 2000)

Intercâmbio de experiências e conhecimentos no âmbito da actividade parlamentar, privilegiando a recíproca disponibilidade dos respectivos centros de dados, a modernização dos meios e a racionalização dos processos legislativos e outros, designadamente troca de delegações, missões técnicas e outras formas de cooperação; Troca de informações sobre os respectivos processos de reforma e modernização parlamentar; cooperação na área das novas tecnologias de informação e comunicação,

Formação profissional, través de estágios, missões de assistência técnica ou frequência de cursos de curta duração; Apoio técnico que compreenderá a contratação de especialistas santomenses a financiar por Portugal; Gestão e manutenção de uma rede informática no Parlamento santomenses, bem como acesso à Internet e base de dados doutrinárias, legislativas e jurisprudenciais; fornecimento de equipamento e material.

TIMOR-LESTE

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Portugal e a Assembleia Constituinte de Timor-Leste (14 de Fevereiro de 2002)

Continuidade das acções já em curso e prossecução de acções concretas de partilha de experiências através de visitas de delegações parlamentares, missões técnicas, programas de formação e outras formas de cooperação. Assinatura de dois programas de cooperação sucessivos com duração de dois anos cada (assistência técnica, formação, informação parlamentar, livros especializados e documentação vária).

· Aditamento ao Protocolo de Cooperação, assinado em 14 de Fevereiro de 2002, entre a Assembleia da República de Portugal e a Assembleia Constituinte de Timor-leste (9 de Fevereiro de 2004)

Reforço da ordem democrática existente em cada um dos países e consolidação dos laços culturais, de amizade, solidariedade e cooperação no domínio parlamentar; Consultas regulares e troca de experiências no domínio parlamentar através dos respectivos órgãos representativos; Continuidade das cooperação já em curso, assegurando as acções previstas no âmbito do Programa de Cooperação, assinado em 9 de Maio de 2003, para o período 2003-2005, bem como estabelecer um programa sucessivo de mais de dois anos, comprometendo-se nesse âmbito a Assembleia da República de Portugal a disponibilizar assistência técnica, formação, informação parlamentar, livros especializados e documentação vária ao Parlamento Nacional de Timor-Leste, nas áreas de actuação definidas em cada programa.

II  -  A ACTIVIDADE PARLAMENTAR

A  -  Períodos de funcionamento

1.  Duração da Legislatura

A legislatura tem a duração de quatro sessões legislativas e cada sessão legislativa tem a duração de um ano (artigos 171.º, n.º 1 e 174.º, n.º 1 da Constituição e n.º 1 do artigo 47.º do Regimento).

2.  Legislatura actual

Início:       Março de 2005
Fim previsto:    Julho de 2009
3.  Período de funcionamento do Parlamento




O período normal de funcionamento da Assembleia da República é de 15 de Setembro a 15 de Junho, sem prejuízo de suspensões (por deliberação de dois terços dos Deputados – n.º 2 do artigo 174.º da Constituição e n.º 2 do artigo 47.º do Regimento). Pode haver lugar a prorrogação do período normal de funcionamento (por deliberação do Plenário, por iniciativa da Comissão Permanente, ou por impossibilidade desta e em caso de grave emergência, por iniciativa de mais de metade dos Deputados) e pode, ainda, a Assembleia da República ser convocada extraordinariamente pelo Presidente da República (n.º s 3 e 4 do artigo 174.º da Constituição, n.º 2 do artigo 47.º e n.ºs 1 e 3 do artigo 49.º do Regimento).

4. Organização típica de uma semana de trabalho parlamentar

	
	2.ª feira
	3.ª feira
	4.ª feira
	5.ª feira
	6.ª feira
	Sábado

	Manhã
	Contacto 

com eleitorado
	Comissões
	Comissões
	Comissões 
	Plenário
	

	Tarde
	Contacto 

com eleitorado
	Comissões
	Plenário
	Plenário
	
	



B  -  A Tramitação do Processo Legislativo

        Síntese da tramitação do processo legislativo comum


1.

Poder de iniciativa, limites e requisitos da iniciativa


1.1.
O poder de iniciativa é dado, pela Constituição e pelo Regimento: aos Deputados, aos grupos parlamentares, ao Governo, às assembleias legislativas regionais e a grupos de cidadãos eleitores (n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e artigo 131.º do Regimento).




A iniciativa pode ser originária ou superveniente tomando, no primeiro caso, a forma de projecto de lei (quando exercida pelos Deputados ou pelos grupos parlamentares ) ou de proposta de lei (quando exercida pelo Governo ou pelas assembleias legislativas regionais) e, no segundo caso, a forma de proposta de alteração (artigo 132.º do Regimento). Esta última 

pode ser de emenda, de substituição, de aditamento ou de eliminação (n.º 1 do artigo 142.º do Regimento).


1.2.
Existem limites à iniciativa:



-
de natureza jurídica: infracção a normas constitucionais, ou falta de rigor quanto às modificações que se pretendam introduzir na ordem legislativa (artigo 133.º do Regimento);



-
de natureza económico-financeira: as iniciativas não podem envolver aumento de despesas ou diminuição das receitas do Estado previstas no Orçamento, no ano económico em curso (artigos 133.º e 134.º do Regimento);



-
de natureza política: as iniciativas definitivamente rejeitadas não podem ser renovadas na mesma sessão legislativa (n.º 2 do artigo 133.º do Regimento); os projectos de lei não podem ser subscritos por mais de 20 Deputados (n.º 1 do artigo 137.º do Regimento);


1.3.
As iniciativas não votadas na sessão legislativa em que são apresentadas não necessitam ser renovadas nas sessões legislativas seguintes, excepto em caso de termo da legislatura. As iniciativas do Governo caducam com a sua demissão e as iniciativas das assembleias legislativas regionais com o termo da respectiva legislatura (artigo 135.º do Regimento).




Os autores das iniciativas podem retirá-las até ao momento da votação na generalidade (artigo 136.º do Regimento).




As iniciativas devem obedecer a vários requisitos formais, designadamente: ser apresentadas por escrito, ser redigidas sob forma de artigos (a preterição destes dois requisitos implica a inadmissibilidade das iniciativas); conter uma síntese do objecto principal (artigo 138.º do Regimento).

1. 

Tramitação do processo


2.1.
Admissão, publicação no DAR, anúncio, registo e numeração



As iniciativas são entregues na Mesa para serem admitidas pelo Presidente e publicadas no Diário da Assembleia da República; o Presidente comunica ao autor (ou ao primeiro signatário), no prazo de 48 horas, a decisão relativamente à admissão ou rejeição; uma vez admitidas as iniciativas são registadas e numeradas, pela ordem de apresentação (artigo 139.º do Regimento).


2.2.
Discussão e votação na generalidade, na especialidade, votação final global, texto definitivo




Após serem admitidas as iniciativas são distribuídas à comissão competente em razão da matéria, para apreciação (n.º 1 do artigo 143.º do Regimento). A discussão na generalidade das iniciativas é efectuada em Plenário, cabendo a sua apresentação ao respectivo autor no início da discussão (por tempo não superior a 20 minutos); finda a apresentação há um período de meia hora para pedidos de esclarecimento ou há lugar a um período de debate, caso a Conferência tenha fixado um determinado tempo para este efeito (artigo 141.º do regimento). O tempo de debate fixado na Conferência, tem em conta a natureza e importância de cada iniciativa e é distribuído proporcionalmente entre os grupos parlamentares. É garantido um tempo mínimo de intervenção a cada grupo parlamentar, que não pode ser inferior a seis minutos; o Governo e o autor da iniciativa dispõem de um tempo de intervenção igual ao do maior grupo parlamentar; não são considerados nos tempos atribuídos a cada grupo parlamentar o uso de palavra para: invocação do Regimento; perguntas à Mesa; requerimentos; recursos e reacções contra ofensas à honra (artigo 155.º do Regimento).




O debate compreende: a apresentação da iniciativa pelo autor; a apresentação das conclusões do relatório pelo relator; pedidos de esclarecimento ou breves intervenções por cada grupo parlamentar  (n.º 5 do artigo 158.º do Regimento). Após a discussão na generalidade as iniciativas são votadas na generalidade. Salvo disposições em contrário, a discussão e votação na especialidade são efectuadas na comissão competente em razão da matéria (artigo 159.º do Regimento). A requerimento de, pelo menos, 10 Deputados, o Plenário pode deliberar avocar a si, a todo o tempo, a votação na especialidade. A votação na generalidade versa sobre cada iniciativa (n.º 2 do artigo 158.º) e a votação na especialidade versa sobre cada artigo, número e alínea (n.º 2 do artigo 161.º do Regimento).




Finda a discussão e votação na especialidade, procede-se à votação final global (n.º 1 do artigo 165.º), que não é precedida de discussão. 


2.3.
A redacção final das iniciativas aprovadas cabe à comissão competente e concluída a elaboração do texto, o mesmo é publicado no Diário da Assembleia da República (artigo 166.º do Regimento). É considerado texto definitivo, o texto que não tenha tido reclamações ou, caso tenham existido reclamações, depois de elas terem sido decididas (artigo 168.º do Regimento); este texto denomina-se decreto da Assembleia da República é enviado ao Presidente da República para promulgação (artigo 169.º do Regimento).




O decreto da Assembleia da República, depois de promulgado pelo Presidente da República [alínea b) do artigo 134.º da Constituição] e de referendado pelo Primeiro Ministro [n.º 1 do artigo 140.º e alínea a) do artigo 197.º da Constituição] é publicado no jornal oficial, Diário da República (sob a forma de: lei constitucional, lei orgânica ou lei –  n.º s 1, 2 e 3 do artigo 166.º da Constituição). A falta de referenda e de publicidade do acto implica a sua inexistência jurídica (n.º 2 do artigo 119.º e n.º 2 do artigo 140.º da Constituição).


C  -  Indicadores de actividade

C  -  Indicadores de actividade

1. É elaborado um Programa de Actividades?

Com que periodicidade?

A Assembleia da República, enquanto tal, não elabora Programa de Actividades.

Embora não exista disposição regimental que a isso obrigue, várias Comissões Especializadas Permanentes elaboram e aprovam Programas ou Planos de Actividades, normalmente com periodicidade anual (correspondendo à sessão legislativa).

De acordo com o disposto no artigo 9º da Resolução n.º 6/2003, de 24 de Janeiro, os Grupos Parlamentares de Amizade elaboram Programas de Actividades anuais (correspondendo ao ano civil).

Os documentos referidos nos parágrafos anteriores são publicados no Diário da Assembleia da República.

2. É elaborado um Relatório de Actividades?

Com que periodicidade?

Sim. A publicação é anual e reflecte a actividade da Assembleia da República na sessão legislativa anterior, que tem o seu início a 15 de Setembro e encerramento a 14 de Setembro do ano seguinte. Do relatório consta, designadamente, a descrição sumária das iniciativas legislativas e de fiscalização apresentadas e respectiva tramitação, bem como a indicação dos demais actos praticados no exercício da competência da Assembleia.
De acordo com o disposto no artigo 118º do Regimento da Assembleia da República, as As Comissões Parlamentares elaboram relatórios de actividades, com periodicidade trimestral.

De acordo com o disposto no artigo 10º da Resolução n.º 6/2003, de 24 de Janeiro, os Grupos Parlamentares de Amizade elaboram Relatórios de Actividades anuais (correspondendo ao ano civil).
Os documentos referidos nos parágrafos anteriores são publicados no Diário da Assembleia da República.

3. Iniciativas legislativas (número por sessão legislativa da presente legislatura)

Propostas de Lei

      Projectos de Lei

      Projectos de Resolução

      Projectos de Deliberação

     Outras (petições, etc.)

Desde 10 de Março de 2005 (início da presente legislatura) até 14 de Setembro de 2005 deram entrada:


Propostas de Lei
38

Projectos de Lei
155

Propostas de Resolução
25

Projectos de Resolução
68


Projectos de Deliberação
5

Petições
50

Requerimentos
1881

            III -  OS RECURSOS


A -  Quadro do Pessoal

1. Identifique os vários tipos:
                 
1.1. Funcionários Parlamentares


1.2. Não se aplica
2. Para cada um, refira:


2.1. Recrutamento e selecção


       - concurso


2.2. Regime de trabalho

                    - específico 

2.3. Regime remuneratório


       - específico

2. Regime de assistência na doença

        geral: público

                 privado (SSMJ)
2.5. Aposentação

        geral : público

2.6. Outras regalias

3. Carreiras do pessoal parlamentar
4. Indique, por categorias de pessoal (superior, técnico, administrativo, pessoal de apoio, etc.): escolaridade, faixa etária e género. 
NÍVEL ACADÉMICO

	
	Dirigente
	Técnico Superior
	Técnico
	Técnico Profissional
	Adminis-trativo
	Auxiliar
	Operário
	
	Total

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4 anos de escolaridade
	
	
	
	
	
	14
	3
	
	17

	6 anos de escolaridade
	
	
	
	8
	8
	10
	2
	
	28

	9 anos de escolaridade
	
	1
	5
	10
	16
	21
	3
	
	56

	11 anos de escolaridade
	1
	
	3
	4
	12
	6
	
	
	26

	12 anos de escolaridade
	
	3
	2
	40
	21
	31
	2
	
	99

	Curso médio ou superior
	
	
	3
	4
	1
	
	
	
	8

	Licenciatura
	18
	102
	7
	10
	2
	2
	
	
	141

	Mestrado
	2
	6
	
	1
	
	
	
	
	9

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


MÉDIA DE IDADES

	
	Dirigente
	Técnico Superior
	Técnico
	Técnico Profissional
	Adminis-trativo
	Auxiliar
	Operário
	
	Total

	Média de

Idades
	49
	45,45
	47,3
	45,16
	47,45
	42,71
	50
	
	45,49


GÉNERO

	
	 
	Dirigente
	Técnico Superior
	Técnico
	Técnico Profissional
	Adminis-trativo
	Auxiliar
	Operário
	
	Total

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total 
	H
	8
	30
	5
	27
	2
	54
	6
	
	132

	de
	M
	13
	82
	15
	50
	58
	30
	4
	
	252

	Efectivos
	T
	21
	112
	20
	77
	60
	84
	10
	
	384


B  -  Orçamento



1.   O Parlamento tem autonomia 



Financeira - SIM


Administrativa - SIM

  1.1  Quais são as suas principais receitas?

Provêm essencialmente do Orçamento de Estado e uma pequena parte de receitas próprias.
  1.2 O orçamento do Parlamento que percentagem representa do Orçamento do Estado?

Orçamento do Parlamento 2005…. ……98,8 milhões de  euros

Orçamento de Estado 2005……….  73.979,6 milhões de euros 

O orçamento do Parlamento representa cerca de 0,1336% (98,8/73.979,6) do Orçamento de Estado.
2. Quem elabora o projecto de Orçamento? Quem o aprova?
Compete ao Conselho de Administração elaborar a proposta de orçamento cuja preparação é efectuada pela Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros / Divisão de Gestão Financeira integrando as diferentes propostas apresentadas pelas Unidades Orgânicas que compõem a AR, uma vez que se encontra dividido pelas principais actividades da Assembleia. 

São também integrados no Orçamento da AR os orçamentos das seguintes entidades: Provedoria de Justiça, Comissão Nacional de Eleições, Comissão Nacional de Protecção de Dados, Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos e Alta Autoridade para a Comunicação Social.

O projecto de orçamento é elaborado em cada ano pelos serviços competentes, sob a coordenação da Secretária Geral da Assembleia da República, de acordo com as orientações e objectivos fixados pelo Conselho de Administração. O orçamento da AR é discutido, votado e aprovado em Plenário (órgão supremo da Assembleia da República) previamente à aprovação do Orçamento de Estado. 

3. Qual foi o Orçamento do último ano. (montante em US$)
Orçamento inicial 2005 – 98.776.156,23€ ( 120.763.728,61US$( 

Orçamento corrigido 2005 – 104.834.296,71€ ( 128.170.411,16US$* 
4. Indique as diferentes rubricas do orçamento e respectivas percentagens de afectação 
01 – Despesas com Pessoal……. …. 40.866.887,30 (41,39%)

02 – Aquisição de bens e serviços….16.456.452,00 (16,66%)

03 – Juros e outros encargos………………8.400,00 (0,01%)

04 – Transferências Correntes……...33.770.207,03 (34,19%) 

06 – Outras despesas correntes……. 2.119.534,86 (2,16%)

07 – Capital………………………….…5.229.819,04    ( 5,29%) 

08- Transferências de capital…………. 214.856,00     (0,22%)  

11- Outras despesas de capital……….  100.000,00    (0,10%)
4.1. Despesas de capital (investimento) 5,61% (5.544.675,04/98.776.156,23)*
4.2. Despesas correntes 94,39% (93.231.481,19/98.7761.56,23)*    
         C  -   Localização, afectação, acesso e circulação
1. Sede do Parlamento

             Palácio de S. Bento, Largo das Cortes – 1249-068 Lisboa

2. O Parlamento tem outras instalações?

São próximas ou dispersas? Indique a sua localização

Para além do Palácio de S. Bento, o Parlamento dispõe de mais três edifícios, em Lisboa, a pouca distância do Palácio de S. Bento:

O Novo Edifício, situado na Praça de S. Bento e com comunicação directa com o Palácio de S. Bento, com 5 pisos acima do solo destinados a gabinetes de Deputados e apoios de secretariado e 3 pisos abaixo do solo, sendo 1 de galerias técnicas e arrecadações e os outros de estacionamento. Existe ainda um restaurante no 5.º piso e um auditório e cafetaria no r/chão.

No mesmo edifício, mas com entrada individualizada, situa-se a residência de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República.

O edifício D. Carlos, situado na Av. D. Carlos I, 128/132, a cerca de 500 metros do Palácio de S. Bento. Este edifício de 7 pisos acima do solo aloja diversos serviços da Assembleia da República (Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros, Direcção de Serviços de Informação e Comunicação) e ainda serviços da Comissão Nacional de Eleições e da Alta Autoridade para a Comunicação Social. Existem ainda 3 pisos abaixo do solo destinados a estacionamento e arrecadações.

A Casa Amarela, situada na R. de S. Bento, n.º 148, em frente do Palácio de S. Bento, aloja diversos serviços da Assembleia da República (Auditor Jurídico) bem como a Comissão de Protecção de Dados Pessoais Informatizados e a Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos.

A Assembleia da República dispõe ainda de um Parque de Estacionamento Subterrâneo na Praça de S. Bento com três pisos, com ligação aos pisos de estacionamento do Novo Edifício.

 3.   Todas as instalações são património privativo do Parlamento?
Todas as instalações são propriedade do Parlamento, com excepção da Casa Amarela que é propriedade da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

4.   Os visitantes podem circular por todos os espaços do Parlamento ?

 Os visitantes podem assistir ao Plenário, em local próprio e só podem circular pelo Parlamento acompanhados por funcionários parlamentares aquando de visitas mensais ou em grupos mediante prévia marcação.

5. A Comunicação Social dispõe de espaços próprios? Há condicionantes à circulação da Comunicação Social?
[image: image4.png]Circulagio e permanéncia dos jornalistas e operadores de imagem e som no
Palacio de S. Bento

1 - Os jomalistas ¢ operadores de imagem ¢ som das estagdes de TV credenciados pela
Assembleia da Repiblica podem cireular ¢ permanecer na Tribuna de Imprensa, na Sala
de Tmprensa, nos Passos Perdidos, 1o bar destinado aos funcionarios da Assembleia da
Repiiblica c ainda nos corredores de acesso direeto a essas reas.
2 - Os mesmos jomalistas e operadores de imagem ¢ som podem ainda circular e
permanccer nas dreas que lhes forem especialmente airibuidas, nomeadamente nos
gabinctes de recolha de imagens ¢ nas salas a esies anexas
3 - Os jomalistas nio credenciados pela Assembleia da Repiblica podem circular e
‘permanecer nos locais referidos no 0. 1 ¢ ainda numa zona reservada para o efeito na
Galeria II, sempre que nio haja lugares disponiveis na Tribuna de Imprensa.
4 - Os jomalistas ¢ os operadores de imagem ¢ som ém acesso ¢ podem circular ¢
permanccer nas dreas do Palacio de Sdo Bento onde ocasionalmente se sealizem
cerimonias, sessdes ou encontros abertos 4 comunicagio social, designadamente na Sala




[image: image5.png]do Senado, no Saldo Nobre, na sala de visitas do Presidente da Assembleia da
Repiiblica c nas salas de reunies das comissoes.

5 - Os jomalistas ¢ os operadores de imagem e som podem deslocar-se 4s dreas
seservadas ao Presidente da Assembleia da Repiblica, aos Deputados, 20 Secretirio de
Estado dos Assuntos Parlamentares ¢ 0 Secretirio-Geral da Assembleia da Republica,
desde que se verifique a necessaria amuéncia

6 - A credenciagio dos jomalistas e operadores de imagem ¢ som ¢ feifa por sessio
legislativa pela Assembleia da Repiblica, nos termos do artigo 15.° do presente
Regulamento e da legislacio aplicavel




(Regulamento de acesso, circulação e permanência nas instalações da Assembleia da República – Capítulo II art.º 6.º)

6.   É obrigatório o uso de cartão de identificação para circular no Parlamento?

Estipula o Regulamento de acesso, circulação e permanência nas instalações da Assembleia da República, o seguinte:

«Artigo 8.º

Circulação e permanência dos visitantes e dos profissionais que se desloquem em serviço ao Palácio de S. Bento
Os visitantes e os profissionais que se desloquem em serviço ao Palácio de São Bento só podem circular e permanecer nas áreas a que o cartão respectivo dê acesso. 

Artigo 9.º 

Saída das instalações
1 - As pessoas devem sair do Palácio de São Bento pela porta por onde entraram. 

2 - Os elementos do público, os jornalistas não credenciados, os visitantes e os profissionais deslocados em serviço às instalações da Assembleia da República devem trocar na saída o cartão de acesso pelo documento de identificação que hajam deixado. 

3 – (…).»
D  -  Sistema Informático.  Equipamentos de tecnologias de informação.
1. Indique o endereço do site do parlamento.

www.parlamento.pt
2.   Identifique os equipamentos existentes no Parlamento

a) Equipamentos informáticos
 i) servidores
	FUNÇÃO
	TOTAL

	Gestão de files, printers e mail interno
	18

	Gestão do correio electrónico externo
	8

	Gestão de bases de dados
	8

	Gestão de sistemas Internet e da Intranet
	4

	Gestão do proxy, firewall e DNS externo
	6

	Gestão da rede, do SMS e DNS interno
	6

	TOTAL
	50


i) Microcomputadores

	Processador
	TOTAL
	(%)

	Pentium III
	50
	5%

	Pentium IV, M ou Centrino
	950
	95%

	TOTAL
	1000
	100,0%


ii) Impressoras e Scanners

	 Equipamento
	Impressoras
	Scanners

	TOTAL
	500
	100




b) Equipamentos audiovisuais
O CINF dispõe de um videoprojector.

A DRAA assegura a gestão do Canal Parlamento (com os equipamentos correspondentes no Centro de Apoio) podendo cobrir, em directo, os eventos que ocorram na Sala das Sessões Plenárias, na Sala do Senado e numa Sala das Comissões Parlamentares;

Assegura a gestão de todos os equipamentos de captação, difusão e gravação áudio na Sala das Sessões Plenárias, nas nove Salas das Comissões Parlamentares, na Sala do Senado, no Salão Nobre, na Sala D: Maria e nos Auditórios do novo Edifício e da Casa Amarela.



c) Sistemas de videoconferência
O CINF dispõe de um sistema de vídeo-conferência para comunicação vídeo/áudio entre utilizadores da rede informática da AR (através de Protocolo Internet) e com utilizadores fora da AR (através de linha RDIS)

Na Sala das sessões Plenárias existem ainda um sistema de votação electrónica e de controlo de tempos, sob gestão da DRAA.


3.   Critérios de afectação aos Serviços e/ou aos Grupos Parlamentares
· Os equipamentos informáticos são afectos aos Grupos Parlamentares de acordo com os critérios definidos pelo Conselho de Administração.

· A afectação dos equipamentos aos Serviços da AR é efectuada de acordo com a solicitação das chefias e as necessidades dos utilizadores.

4.   Investimento feito na última e actual legislatura.
	Despesas CINF por rubrica em 2003
	VALOR

	020111 - Acessórios e materiais informáticos
	5.219,91 €

	020202 - Conservação, manutenção e reparação
	590.620,17 €

	020203 - Rendas e alugueres
	152.607,54 €

	020210 - Serviços especializados
	253.127,16 €

	040402 - Cooperação inter-parlamentar
	2.238,20 €

	070107 - Equipamentos e aplicações de informática
	1.701.560,61 €

	TOTAL
	2.705.373,59 €


	Despesas CINF por rubrica em 2004
	VALOR

	020111 - Acessórios e materiais informáticos
	10.403,34 €

	020202 - Conservação, manutenção e reparação
	667.118,06 €

	020203 - Rendas e alugueres
	57.120,00 €

	020210 - Serviços especializados
	83.984,68 €

	040402 - Cooperação inter-parlamentar
	15.163,58 €

	070107 - Equipamentos e aplicações de informática
	1.370.259,01 €

	TOTAL
	2.204.048,67 €


	Orçamento para 2005
	VALOR

	Investimento
	1.700.000,00 €

	Manutenção
	1.000.000,00 €

	TOTAL
	2.700.000,00 €


	Orçamento para 2006
	VALOR

	Investimento
	1.340.000,00 €

	Manutenção
	1.000.000,00 €

	TOTAL
	2.340.000,00 €


5.   Principais aplicações informáticas existentes no Parlamento

      
 5.1. Intranet
iii) Boletim Informativo  

iv) Lista Telefónica   

v) Lista de Antiguidade 

vi) Requisições DAPAT 

vii) DAPAT – Procedimentos de aquisição 

viii) Registo de Correspondência  

ix) Guias de Remessa – AHP

x) Marcação de Salas

xi) HELP-DESK do CINF

xii) Pedidos de Informação à Biblioteca  

xiii) Pedidos de Informação à DILP

      
 5.2. Internet
i) Actividade Parlamentar e Processo Legislativo (PLC Web)

ii) Informação sobre Deputados

iii) Comissões

iv) Agenda do Presidente

v) Boletim Informativo

vi) Trabalhos do dia

vii) Blogs e páginas pessoais dos Deputados


 5.3. Bases de Dados 


        5.3.1.  Próprias (discrimine)
(1) Processo Legislativo e Actividade Parlamentar (PLC)

(2) Gestão de Órgãos e Deputados Eleitos (GODE)
(3) Biografia dos Deputados
(4) Gestão de Recursos Humanos (RH+)

(5) Gestão de Despesas (GESTOR)

(6) Gestão do Património (CIBE)

(7) Gestão de Viaturas

(8) Arquivo Histórico Parlamentar (AHP)
(9) Arquivo Fotográfico

(10)  Gestão de stocks da Livraria Parlamentar
(11)  Inventário Informatizado do Acervo do Museu (Matriz)

5.3.2. Externas a que tem acesso
(1) Diário da República Electrónico (INCM)

(2) Base de dados da PCM (DIGESTO)  

(3) Base de dados Jurídico-Documentais  (DGSI)

(4) Informação Estatística 

(5) Recortes de Imprensa, Rádio e Televisão 
(6) LUSA - Agência de Notícias
(7) Telenews (gravações áudio e vídeo dos noticiários das rádios e televisões)
E  -  O Parlamento e a Sociedade                            



1.  Que tipo de publicações  estão disponíveis para  informar sobre as  actividades do 
      Parlamento?


 1.1. Jornal Oficial - SIM

 1.2. Sítio web - SIM

 1.3. Boletim Informativo - SIM

 1.4. Outras

      Quem as produz?  Como são distribuídas? São gratuitas?  Quem é o editor?

A Assembleia da República publica livros desde 1977. Para além da edição de livros que funcionam sobretudo como instrumentos de trabalho interno, como a Constituição da República Portuguesa, o Regimento da Assembleia da República, o Estatuto dos Deputados, a Biografia do Deputados e a Lei Orgânica, são publicadas, com frequência, textos legais e os trabalhos preparatórios que estiveram na sua origem. Publicam-se ainda Colóquios, Conferências, Seminários e Sessões Solenes que se considere ser de interesse preservar e divulgar de forma mais alargada. Nos últimos anos procurou-se criar colecções de forma a permitir que as obras editadas pela Assembleia da República tivessem uma imagem e uma sequência coerentes, destacando-se neste domínio a Colecção Intervenções Parlamentares (dedicada a Deputados da 3ª República já falecidos), Grandes Oradores do Século XIX e a Colecção Parlamento, esta última editada em parceria com outra editora. Recentemente foram editados livros destinados a um público juvenil e que visam divulgar a história da democracia em geral e do nosso país em particular. 

Os livros resultam nalguns casos de trabalhos parlamentares, relatórios, discursos ou intervenções, dependendo apenas e quando necessário de trabalhos de transcrição e revisão, noutros casos resultam de trabalhos efectuados por funcionários parlamentares, que podem ter sido produzidos para apoio aos trabalhos parlamentares ou já com intuitos de divulgação para o exterior ou podem ainda resultar de trabalhos encomendados ao exterior ou cuja edição é proposta à Assembleia da República.

Com excepção das obras integradas na Colecção Parlamento cuja edição resulta de uma parceria com uma editora privada as restantes obras são editadas pela Assembleia da República. Frequentemente a Assembleia da República patrocina a edição de livros adquirindo ao editor um determinado número de exemplares o que tem como contrapartida a inserção do logótipo na capa ou na contracapa e a referência ao patrocínio deve constar na ficha técnica.

Quer as obras editadas pela Assembleia da República quer as obras patrocinadas são distribuídas gratuitamente aos Deputados e aos serviços parlamentares bem como às bibliotecas dos Parlamentos dos Países de Língua Oficial Portuguesa. Os restantes exemplares são postos à venda. 

2.   Mecanismos de participação da sociedade

      
Entre os mecanismos de participação da sociedade destacam-se as petições, as iniciativas legislativas populares e a participação no processo legislativo.

 Nas petições os cidadãos, individual ou colectivamente apresentam uma queixa, uma proposta ou um pedido à Assembleia da República e, em função do número de assinaturas, podem ser publicadas na íntegra DAR (2000 assinaturas) e ser apreciadas em plenário (4000 assinaturas). Todas as petições são tratadas na Comissão parlamentar competente em razão da matéria que aprova relatório sobre a mesma. 

O direito de iniciativa legislativa de cidadãos é exercido através da apresentação à Assembleia da República de projectos de lei subscritos por um mínimo de 35000 cidadãos eleitores. A tramitação é praticamente idêntica à de iniciativa apresentada por um Deputado.

A Constituição prevê a participação dos cidadãos no processo legislativo, em diversas áreas, destacando-se neste domínio a matéria laboral. Os cidadãos são convidados a participar, quer por escrito quer oralmente em audições realizadas pelas comissões parlamentares competentes. E podem fazê-lo individualmente ou organizados por associações ou grupos representativos. 

Os cidadãos podem ainda solicitar audiências (individualmente ou organizados por grupos), participar em fóruns electrónicos e nos blogs dos deputados e dos grupos parlamentares disponíveis no sítio Internet da Assembleia da República.

  3.   O Parlamento e a Comunicação Social

                   3.1. As  actividades   parlamentares   são transmitidas nalgum canal televisivo? 

             Se sim, qual?  Em que moldes?  Quem é responsável? Como é financiado?

Sim, o Canal Parlamento transmite em directo e em diferido as reuniões plenárias e algumas reuniões de comissões, bem como outros eventos considerados relevantes, como seminários, reuniões internacionais, etc. A transmissão é da responsabilidade da Divisão de Redacção e Audiovisuais e os critérios de emissão são definidos pelo Conselho de Direcção do Canal Parlamento. O financiamento é assegurado pelo orçamento da Assembleia da República.

O canal parlamento é emitido na principal rede de televisão por cabo portuguesa (TVcabo) e está também disponível na Internet em http://www.canal.parlamento.pt/ 

                   3.2. As  actividades  parlamentares são transmitidas nalgum canal de rádio? 

             Se sim, qual?  Em que moldes?  Quem é responsável? Como é financiado?

Não

      3.3. Há jornalistas parlamentares permanentemente acreditados?  Sim

      3.4. Existe um Gabinete de Imprensa? Não
             Se sim, onde funciona?  Quem é responsável?

             Existe  um  porta-voz  do  Parlamento  a  quem  os  media  se   dirijam  para  obter

             informações?  Em caso afirmativo indique o cargo e forma de nomeação.  Não
 4.  O Parlamento e a Escola 
      4.1. Há alguns serviços educacionais destinados a informar os jovens? 

       Quem é responsável? Como funciona?

Não existe um serviço educacional destinado aos jovens

                  4.2. Realizam-se periodicamente actividades destinadas aos jovens?    
        Ex. Parlamento das Crianças, Parlamento dos Jovens?

As Sessões do "Parlamento dos Jovens" realizam-se, anualmente, na Assembleia da República desde 1995 e têm como principal objectivo a divulgação junto dos jovens em idade escolar dos valores e das práticas democráticas e a educação para a cidadania. 

Esta iniciativa integra-se no Projecto designado por "A Escola e a Assembleia" e é desenvolvida em cooperação permanente com o Ministério da Educação, consagrada em Protocolo assinado em 1998. Entre 1995 e 2000 as Sessões destinaram-se apenas ao ensino básico. A Resolução da Assembleia da República 59/2000 assumiu o Projecto como uma iniciativa institucional do Parlamento e determinou a realização de uma Sessão anual também para os alunos do ensino secundário. A competência para orientar e acompanhar o Projecto cabe, na actual Legislatura, à Comissão de Educação, Ciência e Cultura.

Uma Equipa de Projecto da Assembleia da República, nomeada por Despacho do Presidente do Parlamento, assegura, desde 30 de Julho de 2002, a organização do Projecto, sob a responsabilidade da sua Coordenadora e de acordo com as orientações da Comissão Parlamentar de Educação, Ciência e Cultura. O desenvolvimento do Projecto nas Escolas é assegurado pelo Ministério da Educação, através das Direcções Regionais de Educação. O Projecto desenrola-se em diversas fases ao longo do ano lectivo:
1ª fase - Inscrição. Trabalhos a preparar pela Escola. Júri Nacional.

No início do ano lectivo a Equipa de Projecto da AR envia para todas as Escolas os documentos de lançamento do projecto: indicação dos temas que constarão da Agenda de cada Sessão e metodologia do trabalho a desenvolver pelas Escolas, incluindo os Regulamentos respeitantes às diversas fases e o respectivo calendário. Esta informação fica, igualmente, disponível no sítio parlamentar em www.parlamento.pt, na rubrica "Parlamento dos Jovens".

As Escolas que pretendem participar devem enviar o seu pedido de inscrição e preparar trabalhos sobre os temas indicados, sob orientação dos Professores responsáveis pelo acompanhamento do Projecto. Os trabalhos são apreciados, num primeiro momento, pelas Direcções Regionais de Educação e, posteriormente, avaliados por um Júri que determina o número de "deputados" que cada Escola elegerá para cada Sessão. O Júri Nacional é constituído pelos Presidente e Vice-Presidente da Comissão de Educação, Ciência e Cultura e pela Coordenadora da Equipa de Projecto da AR.

2ª fase - Eleição dos "Deputados" na Escola

Os alunos que participaram no Projecto na sua Escola organizam-se em candidaturas individuais ou por lista e preparam a campanha eleitoral com vista à eleição dos "deputados" que é feita nos termos de um Regulamento que se aproxima das regras da eleição para a Assembleia da República. É marcada uma data, a nível nacional, para a eleição dos jovens "deputados" que participarão em cada Sessão.

3ª fase - Reuniões Preparatórias (a nível do distrito/círculo eleitoral)

Após a eleição, os "deputados" eleitos participam em Reuniões Preparatórias da Sessão que se realizam em cada círculo eleitoral. Nessas reuniões procede-se à eleição do Porta-Voz do círculo, dos membros da Mesa da Sessão (Presidente, Vice-Presidente e dois Secretários), e votam-se os documentos a apresentar à Sessão.

4ª fase - Realização das Sessões Parlamentares na Assembleia da República 

A agenda e modelo das Sessões é decidida ano a ano, sendo habitual incluir um período de perguntas aos Deputados, a membros do Governo ou a especialistas convidados. 

As Sessões são sempre dirigidas por uma Mesa eleita pelos jovens "deputados". São difundidas em directo por um canal público de televisão e pelo "canal Parlamento" cujas emissões também são disponibilizadas via Internet no sítio da AR. 

A abertura solene das Sessões conta, habitualmente, com a presença de membros do Governo. Está previsto que o Presidente da Assembleia da República encerre cada Sessão.

 5.  São feitas visitas guiadas ao Parlamento?
Se sim, como são organizadas.       
Sim, os pedidos são coordenados pelo Centro de Informação ao Cidadão e Relações Públicas, que se encarrega da sua realização.

6.  São realizados seminários/workshops/sessões de informação sobre os processos e  o 

       trabalho do Parlamento?

 Se sim, quem os organiza?  Que temas são abordados?   Dê exemplos de alguns que  

 se tenham realizado.  A quem se destinam?

Com frequência são organizadas conferências, seminários ou workshops, sendo a sua iniciativa quer das comissões parlamentares, quer do Presidente, ou ainda da Assembleia em articulação com entidades externas. Recentemente foram organizados vários Colóquios sobre Segurança Rodoviária, da responsabilidade de uma Sub Comissão Parlamentar, estão em curso, por todo o país, Colóquios sobre a descentralização, também da responsabilidade de uma Comissão. Por iniciativa do Presidente da Assembleia da República têm sido organizadas conferências em que têm participado oradores de outros parlamentos. 

Em conjunto com outras entidades pode-se referir o caso das Comemorações das Cortes de Leiria, estando a Assembleia da República na Comissão Organizadora de Conferência sobre o tema, em que participam outras entidades como a Câmara Municipal de Leiria.

7.  São efectuadas exposições/apresentações sobre o trabalho do Parlamento?

     Se sim, quem as organiza? Dê exemplos de algumas que se tenham realizado.  

     A quem se destinam?

A realização de exposições sobre o trabalho do Parlamento é uma prática recente, podendo referir-se as realizadas no âmbito das Comemorações dos 25 anos da Constituinte e, mais recentemente, no âmbito das comemorações do Centenário da Sala de Sessões.

8. Realizam-se seminários/reuniões/exposições promovidas por entidades externas ao Parlamento?

A prestação deste serviço pelo Parlamento é gratuito?

Com frequência a Assembleia da República cede espaço e também apoio logístico à realização de alguns eventos, depois de analisada a natureza da entidade e o fim a que se destina bem como o teor do evento em causa.

            9.  Existem outros meios para informar o público dos processos e métodos de trabalho do 
                 Parlamento?

    Ex. linhas telefónicas dedicadas
          gabinete do utente (call center)
Sim. A “página” Internet da Assembleia da República


IV – CONTROLO EXTERNO
1. O Parlamento está sujeito a controlo externo?



 Sim ,está .

2. Em caso afirmativo:



2.1. Pelo Tribunal de Contas?



2.2. Por outra entidade independente de controlo externo? Qual?

           
 Pelo Tribunal de Contas, que audita a AR todos os anos , emitindo um Parecer sobre a Conta de Gerência , estando ainda os contratos de valor superior ao limite fixado na lei sujeitos a visto prévio da 1ª Secção do Tribunal .
V –  QUEM É QUEM  
1.Identifique responsáveis políticos do Parlamento

Ex. Presidente

      Vice-presidentes


Secretários da Mesa

Presidente do Conselho de Administração

Presidente – Jaime Gama

Vice-Presidentes – Manuel Alegre



     Guilherme Silva



     António Filipe



     Telmo Correia

Secretários  –   Maria Carrilho



Fernando Santos Pereira



Jorge Machado



Abel Baptista


Vice-Secretários –   Rosa Maria Albernaz



       Celeste Correia

       Miguel Coelho

       Maria Ofélia Moleiro


Presidente do Conselho de Administração – José Lello

2. Identifique os dirigentes
Ex. Secretário-Geral

       Directores de Serviços


 Chefes de Divisão

3. Por referência aos pontos anteriores indique, para cada um, nome, telefone e fax de contacto, e-mail.
Secretária-Geral
Adelina de Sá Carvalho
e-mail adelinasacarvalho@ar.parlamento.pt
telefone 213919214
fax 213917423
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA

· Adjunta da Secretária-Geral
Maria do Rosário Boléo 
e-mail Rosario.Boleo@ar.parlamento.pt
telefone 213919217
fax 213917423
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA

· Adjunta da Secretária-Geral
Teresa Xardoné
e-mail Teresa.Xardone@ar.parlamento.pt
telefone 213919216
fax 213917423
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA

Auditor Jurídico
Adriano Gonçalves da Cunha
telefone 213919575
fax 213917446
contacto postal Rua de S. Bento, 148
1249-068 LISBOA 

Direcção de Serviços de Apoio Técnico e de Secretariado
Directora de Serviços
Ana Vargas
e-mail Ana.Vargas@ar.parlamento.pt
telefone 213919219
fax 213917457
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA

· Divisão de Apoio ao Plenário
Chefe de Divisão 
Isabel Graça Pereira
e-mail Isabel.Pereira@ar.parlamento.pt
telefone 213919204
fax 213917442
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA

· Divisão de Apoio às Comissões
Chefe de Divisão
Cláudia Ribeiro
e-mail Claudia.Ribeiro@ar.parlamento.pt
telefone 213917594
fax 213917448
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA 

· Divisão de Redacção e Apoio Audiovisual
Chefe de Divisão
José Diogo
e-mail Jose.Diogo@ar.parlamento.pt
telefone 213919483
fax 213917420
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA

Direcção de Serviços de Documentação, Informação e Comunicação 

Director de Serviços
Rui Costa
e-mail Rui.Costa@ar.parlamento.pt
telefone 213917050
fax 213917006
contacto postal Av. D. Carlos I - 128-132
1200-651 LISBOA

· Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 
Chefe de Divisão
Pedro Valente
e-mail Pedro.Valente@ar.parlamento.pt
telefone 213917033
fax 213917004
contacto postal Av. D. Carlos I - 128-132
1200-651 LISBOA

· Divisão de Edições 
Chefe de Divisão 
Teresa Fonseca
e-mail Teresa.Fonseca@ar.parlamento.pt
telefone 213917059
fax 213917006
contacto postal Av. D. Carlos I - 128-132
1200-651 LISBOA

· Arquivo Histórico-Parlamentar (AHP)
Directora
Leonor Faria Calvão Borges
e-mail Leonor.Borges@ar.parlamento.pt
telefone 213919521
fax 213917470
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA

· Centro de Informação ao Cidadão e Relações Públicas 

Chefe de Divisão 
Victor Pires da Silva 
e-mail vic@ar.parlamento.pt
telefone 213917052
fax 213917006
contacto postal Av. D. Carlos I - 128-132
1200-651 LISBOA

· Biblioteca
Director
José Luís Tomé
e-mail Jose-Luis.Tome@ar.parlamento.pt
telefone 213919452
fax 213917447
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA


Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros 

Directora de Serviços
Ana Jordão
e-mail Ana.Jordao@ar.parlamento.pt
telefone 213917040
fax 213917001
contacto postal Av. D. Carlos I - 128-132
1200-651 LISBOA 

· Divisão de Recursos Humanos e Administração
Chefe de Divisão 
Maria José Afonso
e-mail Maria-Jose.Afonso@ar.parlamento.pt
telefone 213917043
fax 213917001
contacto postal Av. D. Carlos I - 128-132
1200-651 LISBOA

· Divisão de Gestão Financeira 
Chefe de Divisão
Isabel Feijóo Burnay
e-mail Isabel.Feijoo@ar.parlamento.pt
telefone 213917010
fax 213917002
contacto postal Av. D. Carlos I - 128-132
1200-651 LISBOA

· Divisão de Aprovisionamento e Património
Chefe de Divisão
Fernando Paulo Gonçalves
e-mail Fernando.Goncalves@ar.parlamento.pt
telefone 213917021
fax 213917005
contacto postal Av. D. Carlos I - 128-132
1200-651 LISBOA

Gabinete de Relações Internacionais e Protocolo 
Director
José Manuel Araújo 
e-mail Jose-Manuel.Araujo@ar.parlamento.pt
telefone 213919245
fax 213917441
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA

· Divisão de Relações Internacionais
Chefe de Divisão
Cristina Ferreira 
e-mail Cristina.Ferreira@ar.parlamento.pt
telefone 213919245
fax 213917441
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA

· Divisão de Protocolo 
Chefe de Divisão
Domingos de Almeida Machado

e-mail Almeida.Machado@ar.parlamento.pt
telefone 213919364
fax 213917456
contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA 

Centro de Informática


Director de Serviços
João Viegas
e-mail Joao.Viegas@ar.parlamento.pt
telefone 213917596
fax 213917439

contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA 

Centro de Formação Parlamentar e Interparlamentar

Director
João Gil
e-mail Joao.Gil@ar.parlamento.pt
telefone 213917026

fax 213917124
contacto postal Av. D. Carlos I - 128-132
1200-651 LISBOA

Museu
Responsável: Teresa Parra da Silva

e-mail Teresa.Silva@ar.parlamento.pt
telefone 213919296

fax 213917449

contacto postal Palácio de S. Bento
1249-068 LISBOA 

Serviço de Segurança
Oficial de Segurança: Tenente-Coronel Dias Rosa
e-mail Dias.Rosa@ar.parlamento.pt
telefone 213919497
fax 213917451
contacto postal Palácio de S. Bento

1249-068 LISBOA 

(Última versão de Janeiro de 2006)
� No momento actual, encontra-se em funções o XVII Governo Constitucional, resultante das eleições de 20 de Fevereiro de 2005.


� Lei n.º 77/88, de 1 de Junho com as alterações introduzidas pela Lei n.º 28/2003, de 30 de Julho


( Taxa de câmbio euro/dólar de 15/09/2005
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